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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VINHAS E REDENSCHI ADVOGADOS
ADVOGADOS : JULIO SALLES COSTA JANOLIO - RJ119528

ANDREA DE SOUZA GONÇALVES CAMPBELL - RJ163879
ALESSANDRO DA COSTA VETTORAZZI - RJ204718
FERNANDA MOREIRA NUNES VIEIRA - RJ230603

INTERES. : COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 587/STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO E AÇÕES CONEXAS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp. 
1.520.710/SC, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973 (Tema 587), fixou o 
entendimento de ser possível a cumulação da verba honorária fixada nos Embargos à 
Execução com a arbitrada na própria execução, vedada a compensação entre ambas 
(REsp. 1.520.710/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.2.2019).
II – É firme a orientação deste Superior Tribunal segundo a qual a verba de 
sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a ser arbitrada em 
ações conexas, como embargos do devedor ou ações anulatórias.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VINHAS E REDENSCHI ADVOGADOS
ADVOGADOS : JULIO SALLES COSTA JANOLIO - RJ119528

ANDREA DE SOUZA GONÇALVES CAMPBELL - RJ163879
ALESSANDRO DA COSTA VETTORAZZI - RJ204718
FERNANDA MOREIRA NUNES VIEIRA - RJ230603

INTERES. : COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TEMA N. 587/STJ. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO E AÇÕES CONEXAS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp. 
1.520.710/SC, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973 (Tema 587), fixou o 
entendimento de ser possível a cumulação da verba honorária fixada nos Embargos à 
Execução com a arbitrada na própria execução, vedada a compensação entre ambas 
(REsp. 1.520.710/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.2.2019).
II – É firme a orientação deste Superior Tribunal segundo a qual a verba de 
sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a ser arbitrada em 
ações conexas, como embargos do devedor ou ações anulatórias.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu parcial 
provimento ao Recurso Especial da VINHAS E REDENSCHI ADVOGADOS para, 
reformando o acórdão recorrido, declarar cabível a condenação da exequente ao 
pagamento de honorários advocatícios na execução fiscal questionada e determinar o 
retorno dos autos, a fim de que o tribunal de origem fixe os honorários advocatícios 
consoante entender de direito.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não se aplica o Tema n. 587/STJ ao 
caso.

Defende que "não há subsunção entre o presente feito e o leading aplicado, 
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considerando que expressamente o acórdão assentou que o ato postulatório praticado 
pela empresa contribuinte não pode ser considerado em defesa executiva que tenha 
levado à extinção da execução, na medida em que esta foi decorrência da decisão 
proferido no mandado de segurança, o qual não dá ensejo à verba de 
sucumbência. Assim, ao dar provimento ao recurso especial da parte contribuinte, a 
decisão agravada revisou a premissa fática do acórdão recorrido, já que o acórdão 
recorrido assentou que não se verificou atuação efetiva do escritório apelante que 
conduza à conclusão de serem detentores do direito de receber honorários de 
sucumbência, já que escritório de advocacia apelante que interpôs este recurso só 
passou a patrocinar a executada a partir do evento 59" (fl. 817e).

Afirma que "considerando a impossibilidade de reexaminar a matéria fática, 
bem como não ser caso de aplicação do Tema n. 587/STJ, a União requer a 
reconsideração da decisão" (fl. 820e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação da VINHAS E REDENSCHI ADVOGADOS às fls. 825/848e.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
No caso, o tribunal de origem assim se pronunciou acerca da questão 

controvertida (fl. 546e):
 
Cuida-se, como visto, de apelação cível interposta pelo escritório de 
advocacia que patrocina a executada, objetivando a reforma parcial da r. 
sentença prolatada nestes autos, que extinguiu a presente ação executiva 
em razão do reconhecimento da decadência declarada em mandado de 
segurança, sem, contudo, arbitrar honorários de sucumbência em seu favor.
2. Não assiste razão ao recorrente. De acordo com as peças processuais 
juntadas aos autos, o escritório de advocacia apelante que interpôs este 
recurso só passou a patrocinar a executada a partir do evento 59 desta 
ação executiva. Nas petições dos eventos 68 e 76 requereu a extinção da 
presente execução fiscal ante a perda de objeto dos embargos à execução. 
Igual fato se verificou nos embargos à execução e no mandado de 
segurança que desconstituiu os débitos aqui cobrados.
3. Assim, não se verificou atuação efetiva do escritório apelante que 
conduza à conclusão de serem detentores do direito de receber honorários 
de sucumbência, ainda mais da forma requerida, isto é, aplicando-se o art. 
85, §§ 3º e 5º do CPC sobre a vultosa quantia de R$ 4.235.839,01, 
montante este atualizado em novembro de 2010, o que daria um total de 
honorários de mais de R$ 100.000,00. E sem considerar a correção 
monetária do valor.
 
Anoto que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
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REsp. 1.520.710/SC, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973 (Tema 587), fixou o 
entendimento de ser possível a cumulação da verba honorária fixada nos Embargos à 
Execução com a arbitrada na própria execução, vedada a compensação entre ambas 
(REsp. 1.520.710/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.2.2019).

Outrossim, firmou-se nesta Corte Superior o enteNdimento segundo o qual a 
verba de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a ser 
arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou ações anulatórias.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA DO 
CRÉDITO EXEQUENDO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. AÇÕES AUTÔNOMAS. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no 
sentido de possibilitar a fixação cumulada da verba honorária em execução 
fiscal e na ação conexa que visa a desconstituição do crédito executado, 
ante a natureza autônoma das ações.
2. Na hipótese, tendo sido a execução fiscal extinta em razão de decisão 
proferida em ação ordinária, onde reconheceu-se a inexigibilidade do crédito 
executado, não há impedimento para a fixação de honorários 
sucumbenciais em favor da parte executada, respeitados os limites 
legalmente previstos .
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.820.812/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM OS FIXADOS 
EM AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "a verba 
de sucumbência devida nas execuções fiscais é independente daquela a 
ser arbitrada em ações conexas, como embargos do devedor ou ações 
anulatórias" (STJ, AgInt no REsp 1.369.556/MG, Rel. Mininistro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/09/2017).
Precedentes desta Corte.
III. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.921.877/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 21/3/2023.)
 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
I - Este eg. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido 
de que os embargos do devedor constituem-se em verdadeira ação de 
conhecimento, autônomos à ação de execução, motivo pelo qual é cabível a 
fixação de honorários advocatícios nas duas ações, desde que a soma das 
condenações não ultrapasse o limite máximo de 20% estabelecido pelo art. 
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20, § 3º, do CPC. Precedentes: REsp nº 1.130.634/RS, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2009, AgRg nos EDcl no R
Esp nº 1.110.073/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, D
Je de 24/08/2009, REsp nº 786.979/RN, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2009, EREsp nº 81.755/SC, 
Rel. Min. WALDEMAR ZVEITER, CORTE ESPECIAL, DJ de 02/04/2001.
II - Embargos improvidos.
(EREsp 659.228/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/08/2011, DJe 29/08/2011.)
 
Escorreito, portanto, o parcial provimento do recurso para, reformando o 

acórdão recorrido, declarar cabível a condenação da exequente ao pagamento de 
honorários advocatícios na execução fiscal questionada e determinar o retorno dos 
autos, a fim de que o tribunal de origem fixe os honorários advocatícios consoante 
entender de direito.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 
orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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